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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO
S EC R E T A R I A

COORDENAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS
ATO PRESI Nº 118, DE 14 DE JULHO DE 2026

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e

CONSIDERANDO o falecimento do empregado público JOSÉ MARIA FARIAS DE
MENEZES, ocupante do emprego de Auxiliar Administrativo, oriundo do ex-Território
Federal do Amapá, do quadro em extinção da União, ocorrido em 6 de julho de 2026;

CONSIDERANDO o Parecer ASJUR PA n.º 067/2026, acolhido pela Presidência,
que concluiu pela necessidade de expedição de ato declaratório reconhecendo a cessação
da investidura no cargo em comissão em decorrência do óbito;

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo Eletrônico n.º
6185/2026 e o interesse do serviço, resolve:

Art. 1º DECLARAR A EXONERAÇÃO do empregado público do ex-Território
Federal do Amapá JOSÉ MARIA FARIAS DE MENEZES, SIGEP 3926, do cargo em comissão de
Assessor de Comunicação Social, CJ-2 (código 48), em razão do seu falecimento, com
efeitos a contar de 6 de julho de 2026.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

SULAMIR PALMEIRA MONASSA DE ALMEIDA

ATO PRESI Nº 119, DE 15 DE JULHO DE 2026

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e

CONSIDERANDO o pedido de vacância do cargo de Técnico Judiciário, Área
Administrativa, formulado pela servidora ANA ALICE MENEZES DOS SANTOS, em razão de
posse em outro cargo inacumulável, com efeitos a partir de 21 de julho de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 33, inciso VIII, da Lei n.º 8.112/1990;
CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo Eletrônico n.º

6186/2026 e, ainda, o interesse do serviço, resolve:
Art. 1º DECLARAR a vacância do cargo de Técnico Judiciário, Área

Administrativa (vaga 956), do Quadro de Pessoal Permanente deste Egrégio Tribunal,
ocupado pela servidora ANA ALICE MENEZES DOS SANTOS, SIGEP 2469, por motivo de
posse em outro cargo inacumulável, com fundamento no artigo 33, inciso VIII, da Lei n.º
8.112/1990.

Art. 2º Este Ato terá vigência a partir de sua publicação no Diário Oficial da
União, com efeitos a partir de 21 de julho de 2026.

SULAMIR PALMEIRA MONASSA DE ALMEIDA

PORTARIA Nº 526, DE 18 DE JULHO DE 2026

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e

CONSIDERANDO a reestruturação organizacional e funcional implementada no
âmbito deste Egrégio Tribunal por meio da Portaria PRESI n.º 408/2026;

CONSIDERANDO a indicação da servidora MÔNICA CRISTIANE SANTOS
RODRIGUES para exercer a função comissionada de Chefe do Núcleo de Documentação e
Gestão da Memória;

CONSIDERANDO a autonomia administrativa outorgada aos Tribunais para
organizarem suas secretarias, a teor do disposto no artigo 96, inciso I, alínea "b", da
Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 16 e 22 da Resolução TRT-8ª n.º
4/2020;

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo Eletrônico nº
4329/2026 e 4412/2026, e, ainda, o interesse do serviço, resolve:

Art. 1º COLOCAR a servidora MÔNICA CRISTIANE SANTOS RODRIGUES, SIGEP nº
3932, do quadro de pessoal da Prefeitura de Parauapebas, em exercício no Núcleo de
Documentação e Gestão da Memória, até ulterior deliberação.

Art. 2º Esta Portaria terá efeitos a contar de 11 de maio de 2026 e vigência a
partir de sua publicação no Diário Oficial da União.

SULAMIR PALMEIRA MONASSA DE ALMEIDA

PORTARIA Nº 600, DE 13 DE JULHO DE 2026

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e

CONSIDERANDO a autonomia administrativa outorgada aos Tribunais para
organizarem suas secretarias, a teor do disposto no artigo 96, inciso I, alínea "b", da
Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO a mensagem eletrônica encaminhada pela Diretora da
Secretaria de Gestão de Pessoas em 07 de julho de 2026;

CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo Administrativo Eletrônico
TRT8 nº 665/2026 e, ainda, o interesse do serviço, resolve:

Art. 1º COLOCAR a servidora pública NILCE HELENA DE OLIVEIRA FERREIRA,
ocupante do cargo de Professor do Ensino Básico Técnico Tecnológico, código SIGEP nº
3948, oriunda do ex-Território Federal do Amapá, do quadro em extinção da União, em
exercício na Divisão de Apoio às Varas do Trabalho de Macapá até ulterior deliberação.

Art. 2º Esta Portaria surtirá efeitos a contar de 07 de julho de 2026 e entrará
em vigor a partir da data de sua publicação no Diário Oficial da União.

SULAMIR PALMEIRA MONASSA DE ALMEIDA

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 13ª REGIÃO
ATO TRT13 CGP Nº 46, DE 20 DE JULHO DE 2026

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA DÉCIMA TERCEIRA REGIÃO, no exercício de suas atribuições legais e regimentais,
tendo em vista o disposto no art. 41, § 4º da CF (redação dada pela EC n.º 19/98),
art. 20 da Lei n.º 8.112/90, com redação conferida pela Lei n.º 11.784/2008 e o art.
51 da RA n.º 18/2009 e o constante no Proad n.º 3709/2026, resolve:

DECLARAR estáveis e aprovadas(os) no estágio probatório, a servidora e os
servidores, na forma abaixo indicada:

. .SERVIDOR(A) .CARGO .M AT R Í C U L A .DATA DE TÉRMINO DO
ESTÁGIO PROBATÓRIO E

ES T A B I L I DA D E

. .GIOVANNI VIVAS MORAES .ANALISTA JUDICIÁRIO .201368540 .17/07/2026

. .LUANA VANESSA DE
OLIVEIRA DIAS

.TÉCNICO JUDICIÁRIO .201371250 .17/07/2026

. NICHOLAS ROCHA DOS
SANTOS

ANALISTA JUDICIÁRIO 201371330 17/07/2026

Este ATO entra em vigor a contar da data de término do estágio probatório
das servidoras e servidores acima listados.

HERMINEGILDA LEITE MACHADO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO
ATO Nº 73 - DLP, DE 19 DE JULHO DE 2026

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
15ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta do PROAD nº
12867/2026, resolve:

Conceder, a partir de 31/5/2026, pensão por morte à à Carlos Roberto
Lourenço Fávaro, viúvo da servidora inativa Maria da Glória Pereira da Silva Fávaro,
aposentada em 24/3/2014 no cargo de Técnica Judiciária, área Administrativa, Classe C,
Padrão 13, e falecida em 31/5/2026, com cota familiar de 50% (cinquenta por cento)
acrescida de uma cota individual de 10% (dez por cento), totalizando 60% (sessenta por
cento), que incidirão sobre o valor correspondente aos proventos da instituidora, com
fundamento no artigo 40, §§ 7º e 8º, da Constituição Federal, artigo 23, caput, e § 4º, e
artigo 24, § 1º, inciso II e § 2º, todos da Emenda Constitucional n.º 103/2019, artigo 16,
inciso I (com redação dada pela Lei n.º 13.146/2015), artigo 77, § 2º, inciso V, alínea c, item
6 (incluído pela Lei n.º 13.135/2015), ambos da Lei n.º 8.213/1991 c/c artigo 1º, inciso VI,
da Portaria ME n.º 424, de 29 de dezembro de 2020, observando-se, ainda, os termos do
artigo 11, parágrafo único, da Lei n.º 11.416/2006 (incluído pela Lei n.º 14.687/2023).

ANA PAULA PELLEGRINA LOCKMANN

ATO Nº 75 - DLP, DE 19 DE JULHO DE 2026

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
15ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta do PROAD nº
10855/2026, resolve:

Conceder aposentadoria ao servidor JOSÉ RONALDO CAVALCANTE DE SOUZA,
no cargo de Analista Judiciário, área Judiciária, especialidade Oficial de Justiça Avaliador
Federal, Classe C, Padrão 13, do Quadro Permanente da Secretaria deste Tribunal, com
fundamento no artigo 20 da Emenda Constitucional n.º 103/2019, artigo 62-A da Lei n.º
8.112/1990 e artigo 28 da Lei n.º 11.416/2006, com proventos calculados e reajustados de
acordo, respectivamente, com o § 2º, inciso I, e § 3º, inciso I, do citado artigo 20 da
Emenda Constitucional n.º 103/2019, observando-se, ainda, os termos do artigo 16, § 3º da
Lei n.º 11.416/2006 (incluído pela Lei n.º 14.687/2023).

ANA PAULA PELLEGRINA LOCKMANN

DIRETORIA-GERAL
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

COORDENADORIA DE PROVIMENTO E VACÂNCIA
PORTARIA CPV Nº 662, DE 20 DE JULHO DE 2026

O COORDENADOR DE PROVIMENTO E VACÂNCIA SUBSTITUTO DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO, no uso da competência subdelegada pela Portaria
SEGP n.º 01/2019, e tendo em vista o que consta do PROAD n.º 14176/2026, resolve:

Designar, a partir da publicação desta portaria, MARIA CAROLINA STOCK CORTE,
Técnica Judiciária, área Administrativa, do Quadro Permanente da Secretaria deste
Tribunal, para:

I - ter exercício na Secretaria Conjunta de Campinas;
II - exercer a função comissionada de Assistente FC-02.

VITOR DIAS FERNANDES

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO
PORTARIA GP/TRT16 Nº 570, DE 17 DE JULHO DE 2026

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
16ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o constante
do Processo SEI nº 3952/2026, resolve:

Art. 1º Remover de ofício o servidor RAPHAEL PINHEIRO LABORNE E VALLE,
Analista Judiciário, Área Administrativa, do Quadro Permanente de Pessoal deste Tribunal,
matrícula nº 2167, para ter exercício no Tribunal Superior do Trabalho, com fundamento
no art. 36, parágrafo único, inciso I, da Lei nº 8.112/1990 e no art. 20 da Lei nº
11.416/2006, c/c a Resolução CSJT nº 110/2012.

Art. 2º Conceder-lhe 12 (doze) dias de trânsito, no período de 03/08/2026 a
14/08/2026, com fulcro no art. 18 da Lei nº 8.112/1990, com a redação dada pela Lei nº
9.527/1997.

Art. 3º Esta portaria produzirá efeitos a contar de 03/08/2026. Dê-se ciência.
Publique-se no Diário Oficial da União, no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho e
disponibilize-se no Sítio Eletrônico do Tribunal.

Des. JOSÉ EVANDRO DE SOUZA

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19ª REGIÃO
PORTARIA GP/TRT 19ª N° 486, DE 20 DE JULHO DE 2026

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
DÉCIMA NONA REGIÃO, usando de suas atribuições legais e regimentais estabelecidas no inciso VII
do artigo 24 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido PROAD n.º 5040/2026, resolve:

Art. 1º Remover o servidor José Milton Santos, Técnico Judiciário, do Setor de
Jornalismo da Coordenadoria de Comunicação Social para a Coordenadoria de Apoio às Varas
do Trabalho.

Art. 2º Designar o mencionado servidor para exercer a função comissionada de
Assistente, de nível FC-02, da Coordenadoria de Apoio às Varas do Trabalho.

Art. 3º Colocar o supracitado servidor à disposição do Setor de Jornalismo da
Coordenadoria de Comunicação Social.

Art. 4º Os efeitos da presente Portaria vigoram a partir da publicação.

JASIEL IVO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 21ª REGIÃO
DIRETORIA-GERAL

SECRETARIA ADMINISTRATIVA
PORTARIA TRT21-GP Nº 205, DE 20 DE JULHO DE 2026

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
21ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, Considerando as disposições
contidas no art. 21, inciso XV, do Regimento Interno; Considerando os termos do Proad nº
3437/2026, resolve:

Designar a servidora INGRID BRITO DE FIGUEIREDO GURGEL CUNHA, matrícula
nº 308.21.9395, para substituir, Larissa Cunha Dantas, titular do Cargo em Comissão de
Assessor-Chefe de Gabinete (CJ-03), do Gabinete do Desembargador José Barbosa Filho, no
período de 24/07/2026 a 27/08/2026.

Esta Portaria entra em vigor a contar da sua publicação.

EDUARDO SERRANO DA ROCHA


